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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M W S DOS S (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA -

DEFENSOR PÚBLICO
BRUNO MOURA DE CASTRO - BA020209

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . ESTATUTO DAHABEAS CORPUS
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL
ANÁLOGO AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
OFENSA AO PRINCÍPIO DA ATUALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Segundo dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente, os
princípios da proporcionalidade e da atualidade devem ser observados
no momento da fixação da medida (Lei n. 8.069/90, art. 100, parágrafo
único, inciso VIII) (HC n. 354.952/SP, Rel. Ministro Felix Fischer,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).21/3/2017 27/3/2017
2.Assim, embora a sentença tenha sido proferida cerca de 3 anos após a
prática do ato infracional, não há que se falar em violação ao princípio
da atualidade, tendo em vista que a medida imposta foi justificada pela
necessidade atual de acompanhamento próximo do adolescente, à luz da
função protetiva e pedagógica das medias socioeducativas. Precedentes.
3. Em casos como o dos autos, a jurisprudência desta Corte entende ser
devida aplicação de medida de internação, por expressa aplicação do
previsto no art. 122, I, do ECA, pois o ato infracional análogo ao delito
de estupro de vulnerável é cometido mediante presunção absoluta de
violência ou grave ameaça.
4. Ademais, o estabelecimento da medida de internação fundou-se na
gravidade concreta do ato, ressaltando a sentença, além do fato de o
paciente apresentar histórico infracional, que o representado à época
com 15 anos de idade, mediante perseguição e uso de violência
extremada violentou sexualmente a vítima, então com apenas 10 anos
de idade, com consequências gravíssimas para a vítima, a qual, em
razão da violência sexual sofrida, teve o quadro de saúde mental
agravada, tendo desenvolvido síndrome do pânico, pensamentos
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suicidas e ojeriza ao sexo masculino. Assim, é evidente a necessidade
de gradativa e controlada reinserção social do adolescente, de forma a
evitar a reiteração infracional. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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3. Em casos como o dos autos, a jurisprudência desta Corte entende ser
devida aplicação de medida de internação, por expressa aplicação do
previsto no art. 122, I, do ECA, pois o ato infracional análogo ao delito
de estupro de vulnerável é cometido mediante presunção absoluta de
violência ou grave ameaça.
4. Ademais, o estabelecimento da medida de internação fundou-se na
gravidade concreta do ato, ressaltando a sentença, além do fato de o
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suicidas e ojeriza ao sexo masculino. Assim, é evidente a necessidade
de gradativa e controlada reinserção social do adolescente, de forma a
evitar a reiteração infracional. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M. W. S. dos S. contra a decisão
de minha lavra, pela qual não conheci do por não vislumbrar habeas corpus, 
constrangimento ilegal apto a justificar a atuação desta Corte de ofício.

Consta dos autos que fora julgada procedente a representação ajuizada pelo
Ministério Público contra o paciente, aplicando-lhe a medida socioeducativa de
internação em estabelecimento educacional, em virtude do cometimento de ato
infracional análogo ao crime previsto no art. 217-A do Código Penal (estupro de
vulnerável).

Irresignada, a defesa interpôs apelação e a Corte recursal, por unanimidade,
negou provimento ao recurso.

No , a impetrante sustentou que o paciente sofre constrangimentomandamus
ilegal em razão da ausência de atualidade para a aplicação da medida socioeducativa, o
que afasta seu caráter pedagógico, pois, passados cinco anos dos fatos, o paciente já
está no início da vida adulta.

Aduziu, ainda, que o paciente possui grave transtorno mental incompatível
com o cumprimento da medida socioeducativa de meio fechado, conforme demonstra o

(e-STJ fl. 9).Plano Individual de Atendimento, confeccionado pela equipe técnica 

Ao final, requereu, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem para que
seja aplicada medida socioeducativa de liberdade assistida, cumulada com medidas de
proteção e tratamento da saúde mental do paciente.

Pela decisão de e-STJ fls. 120/16, não conheci da impetração, por não
verificar qualquer constrangimento ilegal no acórdão impugnado, ao determinar a
aplicação de medida socioeducativa de internação, uma vez que o entendimento
esposado pelo Tribunal local está em consonância com a jurisprudência desta Corte
acerca do tema.

À fl. 130, o Ministério Público Federal manifestou ciência da referida decisão.

Neste recurso de agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos
apresentados na exordial, enfatizando a alegação de violação ao princípio da atualidade,
bem como a impossibilidade de cumprimento da medida pelo agravante, ao fundamento
de que possui grave transtorno mental incompatível com o cumprimento da medida

Documento eletrônico VDA47664662 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 23/05/2025 16:03:25
Código de Controle do Documento: 8f10f896-16b8-42f9-8e62-30f990806d30



(e-STJ fl. 144), devendo ser considerado o dispostosocioeducativa de meio fechado 
no art. 112, § 1º, do ECA, segundo o qual “a medida aplicada ao adolescente levará em
conta a sua capacidade de cumprí-la, as circunstâncias e a gravidade da infração”.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a remessa do feito para
julgamento pelo Colegiado deste Tribunal, para que dê provimento ao recurso, de forma
a substituir a medida socioeducativa de internação por liberdade assistida.

É o relatório.

VOTO

 
A despeito dos argumentos apresentados pela combativa Defensoria Pública

nesta insurreição, o recurso não merece prosperar.

Inicialmente, acerca da apontada violação ao princípio da atualidade, o que
afastaria o caráter pedagógico da medida socioeducativa aplicada, destaquei na decisão
agravada que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, não verificada a

porquanto oprescrição, não é possível extinguir a medida socioeducativa,  habeas corpus 
não é via adequada para o exame da desnecessidade atual da intervenção estatal, ante a

Com efeito, aconjecturada perda de seu caráter pedagógico. tese demanda exame de 
provas e deve ser dirimida pelo Juízo a quem couber a execução da medida
socioeducativa.

Nesse sentido:
HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DO
ART. 217-A DO CP. REVOGAÇÃO DA MEDIDA DE LIBERDADE
ASSISTIDA. ALEGAÇÃO DE PERDA DE SEU CARÁTER
PEDAGÓGICO ANTE O DECURSO DE PROLONGADO TEMPO.
IMPOSSIBILDADE. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA, DE PLANO.
COMPETÊNCIA DO JUIZ DA EXECUÇÃO PARA ANÁLISE DA
DESNECESSIDADE ATUAL DA INTERVENÇÃO ESTATAL. HABEAS
CORPUS DENEGADO.
1. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade, total ou parcialmente,
sem o devido processo legal. Por isso, sempre ocorrerá o transcurso de tempo
até que o pleno e formal reconhecimento da prática de ato infracional e sua
autoria sejam apurados em desfavor do adolescente.
2. Aplicadas as medidas do art. 112 do ECA, sua manutenção deverá ser
reavaliada periodicamente durante a execução, pois na fase de cumprimento
da sentença permanece o propósito de acompanhar, auxiliar e orientar o
infrator, em consonância com os princípios que informam o Estatuto da
Criança e do Adolescente.
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3. O irrazoável excesso de prazo entre a data dos fatos e a prolação da
sentença autoriza, em habeas corpus, o reconhecimento da prescrição da
pretensão socioeducativa ou a liberação compulsória do infrator ao completar
21 anos de idade.
5. O reconhecimento da perda do direito-dever do Estado de aplicar e executar
as medidas socioeducativas está sujeito a balizas objetivas, já sufragadas por
esta Corte, firme ao assinalar que, apesar da lacuna na lei de regência, "o
instituto da prescrição penal é aplicável aos atos infracionais praticados por
menores" (Súmula 338 do STJ).
6. Não verificada a prescrição, não é possível extinguir a medida
socioeducativa. O habeas corpus, a seu turno, não é via adequada para o
exame da desnecessidade atual da intervenção estatal, ante a conjecturada
perda de seu caráter pedagógico. A tese demanda exame de provas e deve ser
dirimida pelo Juízo a quem couber a execução da medida socioeducativa.
7. Habeas corpus denegado (HC n.º 531.090/PR, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/3/2020 17/3/2020
 

Ademais, igualmente assentou a jurisprudência desta Corte que os princípios
da proporcionalidade e da atualidade, em tema de aplicação de medidas socioeducativas,

, nos termos do art. 100,devem ser observados 'no momento em que a decisão é tomada'
parágrafo único, inciso VIII, da Lei n. 8.069/90.

Acerca do tema, destaco os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTATUTO
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO
AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE
IMPROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO. REEXAME PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE
SEMILIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA ATUALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADES
NÃO CONFIGURADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva
do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato
ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante
ilegalidade.
2. O habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária,
não é meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência
probatória para a condenação. Precedentes. Hipótese em que as instâncias
ordinárias, com base no acervo probatório, incluindo o depoimento da vítima,
de testemunhas e documental, concluíram que o paciente praticou o ato
infracional análogo ao crime de estupro de vulnerável, o que inviabiliza a
respectiva absolvição. Diante desse quadro, aplica-se o entendimento segundo
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o qual o habeas corpus, ação constitucional de rito célere e de cognição
sumária, não é meio processual adequado para analisar a tese de insuficiência
probatória para a condenação. Precedentes.
3. Diferentemente das hipóteses de internação, a semiliberdade não possui
requisitos taxativos de aplicação, razão pela qual não há impedimento legal à
fixação da medida socioeducativa consistente em semiliberdade desde o
início, quando o Juízo da Infância e da Juventude, diante das peculiaridades
do caso concreto, fundamentadamente demonstrar a adequação da medida à
ressocialização do adolescente. No caso, o estabelecimento da medida de
semiliberdade fundou-se na gravidade concreta do ato infracional, que
vitimou criança com apenas 8 anos de idade, e na necessidade de gradativa e
controlada reinserção social do adolescente, de forma a evitar a reiteração
infracional. Precedentes.
4. Segundo dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente, os princípios da
proporcionalidade e da atualidade, devem ser observados no momento da
fixação da medida, como é o caso dos autos (Lei n. 8.069/90, art. 100,
parágrafo único, inciso VIII) (AgRg no HC n. 421.817/SC, relator Ministro
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de .).13/3/2018 20/3/2018
Assim, embora a sentença tenha sido proferida cerca de 2 anos após a prática
do ato infracional, não há que se falar em violação ao princípio da atualidade,
tendo em vista que a medida imposta foi justificada pela necessidade atual de
próximo acompanhamento do adolescente, à luz da função protetiva e
pedagógica das medias socioeducativas. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 792.726/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)26/9/2023 29/9/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO
AO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. APLICAÇÃO DE
MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE SEMILIBERDADE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
ATUALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Cuida-se de ato infracional análogo ao crime de estupro de vulnerável, de
adolescente que se encontrava embriagada e inconsciente, em concurso de
agentes e por duas oportunidades, razão pela qual as instâncias ordinárias
concluíram pela aplicação da medida socioeducativa de semiliberdade ao
Adolescente.
2. No caso, a imposição da medida socioeducativa mais gravosa foi
adequadamente motivada, com amparo nas peculiaridades do caso concreto,
atendendo ao princípio da proporcionalidade, não se evidenciando o alegado
constrangimento ilegal.
3. Embora a condenação tenha sido proferida cerca de dois anos após os fatos,
não há violação do princípio da atualidade, notadamente porque constou da
referida sentença fundamentos válidos e atuais para a fixação da medida de
semiliberdade, apontados pela gravidade do ato infracional praticado pelo
Paciente e outro menor que "incentivavam a vítima a embriagar-se até perder
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a consciência, facilitando o ato sexual não consentido", a demonstrar a
necessidade de estreita orientação e apoio ao Paciente, especialmente à luz da
função protetiva e pedagógica das medidas socioeducativas.

(AgRg no HC 672.823/SC, Rel. Ministra LAURITA4. Agravo desprovido 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).24/08/2021 02/09/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO
AO CRIME DE ROUBO MAJORADO. EXTINÇÃO DA MEDIDA.
IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DA INTERVENÇÃO
ESTATAL. REVOLVIMENTO DE FATOS E DE PROVAS. NÃO
CABIMENTO NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Os atos infracionais não se equivalem aos crimes, tampouco as medidas
socioeducativas tratadas no Estatuto da Criança e do Adolescente guardam
correspondência com as penas previstas no Código Penal, pois, embora
possam refletir restrição à liberdade do Adolescente, não apresentam caráter
retributivo, mas eminentemente pedagógico e reabilitador, a fim de que sejam
oferecidas ao infrator as condições para que se recupere e se afaste em
definitivo da prática de ilícitos.
2. Além disso, admite-se a continuidade do cumprimento de medidas
socioeducativas até os 21 (vinte e um) anos de idade, na medida em que deve
ser considerada a idade de 18 (dezoito) anos somente por ocasião da prática
do ato infracional, sendo irrelevante o atingimento da maioridade penal
durante no transcurso da reabilitação.
3. Uma vez aferida pela jurisdição ordinária, com base no exame das
circunstâncias do caso concreto, a necessidade de prosseguimento do processo
de execução da medida socioeducativa, a revisão desta conclusão demandaria
ampla discussão fático-probatória, o que não é possível no habeas corpus.
4. A Atualidade, de acordo com o art. 100, inciso VIII, da Lei n. 8.069/1990, é
Princípio que rege a aplicação das medidas socioeducativas, sob o qual é
realizada avaliação acerca da necessidade e adequação da intervenção
conforme a situação de perigo em que a criança ou o adolescente se encontra
no momento em que a medida é aplicada, de maneira que, na linha do
entendimento do Tribunal a quo, não há violação do mencionado princípio,
notadamente porque, da ponderação entre o referido princípio e as
necessidades pedagógicas do Adolescente, revela-se conveniente a
manutenção da medida até que seja possível a reavaliação sobre o alcance das
metas fixadas pela equipe técnica.

(AgRg no HC 665.984/RJ, Rel. Ministra5. Agravo regimental desprovido 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).10/08/2021 25/08/2021
 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ATO
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DO ART. 157, § 2º,
INCISOS I E II, DO CÓDIGO PENAL. MEDIDA DE INTERNAÇÃO
IMPOSTA PELO EG. TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA ATUALIDADE NÃO CONFIGURADA.
MAIORIDADE PENAL.
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IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado,
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - A medida socioeducativa de internação está autorizada nas hipóteses
taxativamente previstas no art. 122 do ECA (v. g. HC n.º 291.176/SP, Quinta
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de ).21/8/2014
III - In casu, a aplicação da medida socioeducativa de internação encontra
pleno respaldo na orientação jurisprudencial desta Corte Superior, pois está
fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos que demonstram a
incidência da hipótese prevista no art. 122, inciso I, do Estatuto da Criança e
do Adolescente, uma vez que o adolescente foi identificado como a pessoa
que, previamente ajustado com outros indivíduos, subtraiu para ele, mediante
grave ameaça exercida com o emprego de arma de fogo, bens pertencentes à
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.
IV - Não há violação ao princípio da atualidade, uma vez que, segundo dispõe
o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente, os princípios da
proporcionalidade e da atualidade, em tema de aplicação de medidas
socioeducativas, devem ser observados "no momento em que a decisão é
tomada" (Lei n.º 8.069/90, art. 100, parágrafo único, inciso VIII).
V - A superveniência da maioridade penal não impede o cumprimento de
qualquer espécie de medida socioeducativa (precedentes).
Habeas corpus não conhecido (HC n.º 354.952/SP, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).21/3/2017 27/3/2017
 

No caso, a sentença que julgou procedente a representação e aplicou a medida
de internação ao paciente foi prolatada tempestivamente, além de ter determinado a
aplicação da medida já naquela oportunidade.

Acerca do pedido de abrandamento da medida, como é cediço, a internação
somente pode ser aplicada nas hipóteses legais arroladas no art. 122 do Estatuto da
Criança e do Adolescente:

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a
pessoa;
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente
imposta.

 
Em casos como o dos autos, a jurisprudência desta Corte entende ser devida

aplicação de medida de internação, por expressa aplicação do previsto no art. 122, I, do
ECA, pois o ato infracional análogo ao delito de estupro de vulnerável é cometido
mediante presunção absoluta de violência ou grave ameaça.
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No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO
REGIMENTAL. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ATO
INFRACIONAL ANÁLOGO A ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
FUNDAMENTOS CONCRETOS PARA APLICAÇÃO DA MEDIDA.
POSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO VEDADO.
SÚMULA N. 7 STJ. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial, mantendo a medida socioeducativa de
internação imposta pelo Tribunal de origem, em razão da prática de ato
infracional análogo ao crime de estupro de vulnerável, nos termos do art. 122,
I, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se a
medida socioeducativa de internação é adequada e necessária, considerando a
gravidade concreta do ato infracional e a presunção de violência em casos de
estupro de vulnerável.
3. A defesa alega violação aos arts. 112, §1º, e 122 do ECA, sustentando que
a gravidade abstrata do delito não pode justificar a medida mais gravosa e que
a decisão monocrática não analisou concretamente os critérios de necessidade,
adequação e proporcionalidade da internação.
III. Razões de decidir4. A jurisprudência desta Corte autoriza a aplicação da
medida de internação em casos de ato infracional análogo ao estupro de
vulnerável, dada a presunção absoluta de violência.
5. O Tribunal de origem fundamentou a necessidade da internação com base
na gravidade concreta do ato infracional, o que impede o reexame fático-
probatório em sede especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
6. A decisão monocrática enfrentou os requisitos para a concessão da medida
de internação, em conformidade com o art. 122, I, do ECA, considerando as
peculiaridades do caso concreto.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A medida socioeducativa de internação é autorizada
em casos de ato infracional análogo ao estupro de vulnerável, dada a
presunção absoluta de violência. 2. A análise da adequação e necessidade da
medida deve considerar a gravidade concreta do ato, não cabendo reexame
fático-probatório em sede especial".
Dispositivos relevantes citados: ECA, arts. 112, §1º, e 122, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.153.888/BA, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ;15/03/2018
STJ, HC 325.907/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em .13/10/2015
(AgRg no AREsp n. 2.732.804/TO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 14/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ECA. ATO
INFRACIONAL EQUIPARADO A ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
MEDIDA DE INTERNAÇÃO JUSTIFICADA. ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A determinação da medida socioeducativa de internação é possível nas
hipóteses taxativas do art. 122 da Lei n. 8.069/1990, a saber:
a) quando o ato infracional for praticado com grave ameaça ou violência
contra a pessoa; b) quando houver o reiterado cometimento de outras
infrações graves; ou c) quando houver o descumprimento reiterado e
injustificado de medida anteriormente imposta.
2. Na hipótese, a medida mais rigorosa foi imposta em razão das
peculiaridades do caso concreto, haja vista que "o ofendido contava com 9
(nove) anos de idade, em estágio de desenvolvimento neuropsíquico em que
atos sexuais e libidinosos constituem um atentado grave não apenas à sua
dignidade, mas também uma violência com implicações em seu
desenvolvimento biopsicossocial".
3. Destaque-se, ainda, que "a alegação concernente à ausência de provas da
prática do ato infracional demanda o reexame da matéria fático-probatória,
sendo imprópria na via do habeas corpus" (HC n. 462.835/RS, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 8/11/2018 23/11/2018
.).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 921.833/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024
 

Ademais, de um lado, o Tribunal sequer manifestou-se acerca doa quo 
alegado transtorno mental do qual o agravante seria acometido, de forma que a análise do
tema, além de ser inviável em sede de , pela limitação da via escolhida,habeas corpus
implicaria indevida supressão de instância. 

E, como se não bastasse, transcrevo as razões da sentença ao definir a
aplicação da medida socioeducativa de internação, as quais afastam a alegação defensiva
de que a medida mais gravosa fora aplicada apenas em razão da gravidade em abstrato do
delito (e-STJ fls. 73/74):

Autoria e materialidade comprovadas, à luz do que dispõe o artigo 112 do
ECA, passo a analisar a medida socioeducativa mais adequada à
ressocialização do representado, já qualificado, contextualizando, para tanto, a
natureza do ato infracional e suas condições pessoais e sociais.
In casu, temos que o representado ostenta outro registro por ato infracional
análogo ao crime de furto, no qual recebeu a remissão pré-processual,
homologada pela 4ª VIJ, autos de n° 8074511- 43.2022.8.05.0001.
Ainda, cumpre ressaltar que a conduta analisada se reveste de alta
reprovabilidade, tratando-se de estupro de vulnerável, praticado contra criança
de apenas 10 anos, sem qualquer condição de emitir consentimento para tanto,
cumprindo ressaltar que o PRINCÍPIO DA PROTEÇÃO INTEGRAL tem
duplo viés e não se aplica apenas ao adolescente infrator, mas também para a
proteção de CRIANÇAS e ADOLESCENTES vítimas de abusos cometidos
por aqueles.
[...]
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O art. 112, § 1º do ECA dispõe para a escolha da medida socioeducativa deve
ser ponderada não só a gravidade do ato infracional como as circunstâncias
em que foi cometido e a capacidade do adolescente em cumpri-la.
No caso em comento, temos que o representado à época com 15 anos de
idade, mediante perseguição e uso de violência extremada violentou
sexualmente a vítima, então com apenas 10 anos de idade. Frio e insensível
foi capaz de ir até a casa da vítima, instantes depois do estupro, para convidá-
la para irem juntos até a aula da banca.
As consequências foram gravíssimas para a vítima que em razão da violência
sexual sofrida teve o quadro de saúde mental agravada, tendo desenvolvido
síndrome do pânico, pensamentos suicidas e ojeriza ao sexo masculino.
Diante disso, observando-se a gradação legal do artigo 112 c/c o art. 122, I e
II, do ECA, revela- se adequada a aplicação de medida socioeducativa de
internação ao representado, na forma pugnada pelo Ministério Público.
 

Fartamente justificada, portanto, a aplicação da medida de internação.
Não se verifica, assim, qualquer constrangimento ilegal no acórdão

impugnado, ao manter a aplicação de medida socioeducativa de internação, uma vez que
o entendimento está em consonância com a jurisprudência desta Corte acerca do tema.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0129648-7 HC 995.636 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07043772320218050001  7043772320218050001

EM MESA JULGADO: 20/05/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO MOURA DE CASTRO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA - DEFENSOR 

PÚBLICO
 BRUNO MOURA DE CASTRO  - BA020209

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE : M W S DOS S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a dignidade 
sexual - Estupro de Vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M W S DOS S (INTERNADO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA - DEFENSOR 

PÚBLICO
 BRUNO MOURA DE CASTRO  - BA020209

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426055156500<5704449@ 2025/0129648-7  -  HC 995636   Petição : 2025/0040444-0  (AgRg)
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